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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
, em razão de falta grave consistente na violação de área de circulação durante saída
temporária, determinando a regressão ao regime fechado e a perda de 1/3 dos dias
remidos.
2. A parte recorrente alega que a conduta do apenado não configura falta grave, pois não
está prevista no rol taxativo do art. 50 da Lei de Execução Penal (LEP), e que o conjunto
probatório é frágil, não havendo violação dos deveres impostos.
3. Requer o conhecimento e provimento do recurso para concessão da ordem com
absolvição do agravante ou aplicação de sanção diversa da regressão prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do apenado, ao violar a área de
circulação durante saída temporária, configura falta grave que justifique a regressão de
regime e a perda de dias remidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O não é conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio,habeas corpus 
salvo em caso de flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do
STF.
6. As instâncias ordinárias, após regular processo administrativo disciplinar, com
garantias do contraditório e da ampla defesa, impuseram a infração disciplinar de
natureza grave ao agravante, não havendo ilegalidade a ser sanada.
7. A análise da configuração da falta grave demanda incursão no acervo fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do . habeas corpus
8. A regressão ao regime fechado é proporcional e justificada pela prática de falta
disciplinar de natureza grave, conforme disposto nos artigos 118 e 146-C da Lei de
Execução Penal.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O não é meio adequado para afastar conclusões habeas corpus 
das instâncias ordinárias sobre a materialidade de falta grave. 2. A regressão de regime é
justificada pela prática de falta disciplinar de natureza grave, conforme a Lei de
Execução Penal".

Dispositivos relevantes citados: LEP, arts. 50, 118 e 146-C.

STJ, AgRg no HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião ReisJurisprudência relevante citada: 
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .24 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
, em razão de falta grave consistente na violação de área de circulação durante saída
temporária, determinando a regressão ao regime fechado e a perda de 1/3 dos dias
remidos.

2. A parte recorrente alega que a conduta do apenado não configura falta grave, pois não
está prevista no rol taxativo do art. 50 da Lei de Execução Penal (LEP), e que o conjunto
probatório é frágil, não havendo violação dos deveres impostos.

3. Requer o conhecimento e provimento do recurso para concessão da ordem com
absolvição do agravante ou aplicação de sanção diversa da regressão prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do apenado, ao violar a área de
circulação durante saída temporária, configura falta grave que justifique a regressão de
regime e a perda de dias remidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O não é conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio,habeas corpus 
salvo em caso de flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do
STF.

6. As instâncias ordinárias, após regular processo administrativo disciplinar, com
garantias do contraditório e da ampla defesa, impuseram a infração disciplinar de
natureza grave ao agravante, não havendo ilegalidade a ser sanada.

7. A análise da configuração da falta grave demanda incursão no acervo fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do . habeas corpus

8. A regressão ao regime fechado é proporcional e justificada pela prática de falta
disciplinar de natureza grave, conforme disposto nos artigos 118 e 146-C da Lei de
Execução Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O não é meio adequado para afastar conclusões habeas corpus 
das instâncias ordinárias sobre a materialidade de falta grave. 2. A regressão de regime é
justificada pela prática de falta disciplinar de natureza grave, conforme a Lei de
Execução Penal".

Dispositivos relevantes citados: LEP, arts. 50, 118 e 146-C.

STJ, AgRg no HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião ReisJurisprudência relevante citada: 
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON RODRIGUES
NUNES em face de decisão proferida pela presidência do STJ, às fls. 86-90, que
indeferiu liminarmente o .habeas corpus

Consta dos autos que o juízo da execução penal, em razão
de falta grave consistente na violação de área de circulação durante saída temporária,
determinou a regressão ao regime fechado e a perda de 1/3 dos dias remidos.
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Nas razões do agravo, às fls. 94-104, a parte recorrente argumenta, em síntese,
que a conduta do apenado não configura falta grave, pois não está prevista no rol taxativo
do art. 50 da Lei de Execução Penal (LEP), e que o conjunto probatório é frágil, não
havendo violação dos deveres impostos.

Afirma que a regressão de regime é desproporcional, considerando o histórico
prisional do apenado, que não apresenta faltas anteriores e já usufruiu de saídas
temporárias sem incidentes.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, para que seja
concedida a ordem com absolvição da falta grave ou aplicação de sanção diversa da
regressão prisional.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não
comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de
ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que
deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

A presente impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto
do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do
HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em ,10/06/2020
e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da
Ministra Rosa Weber, julgado em , consolidaram a orientação de que não27/03/2020
cabe substitutivo ao recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-habeas corpus 
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

 
"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou
orientação no sentido de não admitir em substituição ahabeas corpus 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...]" 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).27/8/2024 2/9/2024
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"[...]
II - O  não é conhecido quando impetrado emhabeas corpus

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade,
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...]" (AgRg no HC
n. 935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em ,3/9/2024
DJe de ).10/9/2024

 
 

Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão
da ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Primeiramente, verifica-se que as instâncias ordinárias, após regular processo
administrativo disciplinar, com as garantias do contraditório, da ampla defesa e do
devido processo legal, impuseram em desfavor do agravante infração disciplinar de
natureza grave.

No tocante ao pleito de absolvição, observa-se que as instâncias ordinárias
assentaram que restou devidamente comprovada a prática da infração disciplinar, após
ampla análise dos fatos e provas produzidos nos autos. Confiram-se alguns excertos
referentes à apreciação do tema pelo Tribunal de origem (fls. 25-27):

 
"Consta nos autos que o reeducando foi beneficiado com a

saída temporária mediante monitoramento eletrônico em junho de 2024.
Conforme Comunicação de Evento de fls. 366 dos autos n. 0003242-
29.2018.8.26.0154, o reeducando, em , no gozo do13/06/2024
benefício, não permaneceu em sua cidade, violando a área de circulação.

Conforme registro de ocorrência da polícia militar (fls. 379
/382), o agravante foi localizado em um pesqueira na cidade de Neves
Paulista, aduzindo que como sua tornozeleira não mudou de cor, achou
que não estava fora do permitido.

[...]
O agravante, na presença da advogada, declarou que sempre

frequentou o local e que achava que o referido pesqueiro pertencesse ao
município de Mirassol (fls. 395/396).

A justificativa apresentada não convence e mesmo que não
tivesse a intenção de violação das regras, sabia das consequências de
seu descumprimento.

Tanto que a Comissão Sindicante, corretamente, reconheceu
a falta grave, que restou homologada pelo juízo.

A condenação era, portanto, de rigor, não havendo indícios
de que os agentes penitenciários tivessem interesse em falsamente
acusar o agravante, que nada declarou contra os servidores ou a direção
da unidade.

O que se tem é que o reeducando não cumpriu as condições
impostas a fim de gozar do benefício de saída temporária.

Para fruição de saída temporária com monitoramento
eletrônico, existem deveres e condições, conforme disposto nos artigos
146-C, e artigo 124, §1º ambos da LEP.
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Anote-se que ao ser autorizada sua saída temporária
mediante monitoramento eletrônico, com restrição de sua área de
circulação, deve-se ater às condições exigidas, o que não ocorreu no
presente caso, sendo monitorada sua localização em locais diversos,
amoldando-se o presente caso à hipótese de violação dos deveres de
execução do trabalho, das tarefas e das ordens referidas, conforme
disposto no artigo 50, inciso VI, c/c artigo 39, inciso V, ambos da LEP.

Restou, assim, comprovada a falta grave, não havendo se
falar em absolvição ou desclassificação, pois os fatos se revestem de
maior gravidade, sendo que o agravante permaneceu e transitou fora de
sua área autorizada, desobedecendo as ordens recebidas e se portando
de maneira contrária às condições e deveres para gozo da saída
temporária, aspectos necessários ao regular cumprimento das penas,
absorção da terapêutica penal e assimilação quanto aos fins da pena.

[...]
Por fim, mostra-se proporcional e de rigor a regressão ao

regime fechado diante da prática de falta disciplinar de natureza grave,
não sendo caso de restabelecimento do regime semiaberto.

Os artigos 118, “caput”, e 146-C, parágrafo único, inciso I,
ambos da Lei de Execução Penal, permitem a regressão para regime
mais rigoroso, ficando a cargo do Juízo a análise da necessidade e
adequação ao caso concreto, sendo que o ora agravante foi beneficiado
com a saída temporária mediante monitoramento eletrônico, contudo
não permaneceu na área autorizada pelo magistrado, ficando claro que
não se encontrava apto ao desconto de pena em regime diverso do
fechado."

 
 

Dos autos, portanto, não se afere qualquer ilegalidade.

A falta grave foi devidamente fundamentada em análise provas, de forma que
não há como se afastar ou mesmo desclassificar a imputação disciplinar na hipótese pelo
Superior Tribunal de Justiça na via do .habeas corpus

Segundo entendimento firmado nessa Corte, o descumprimento das condições
da saída temporária, assim como a ausência de retorno à unidade prisional após o seu
término, constituem falta grave. Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

 
"[...]
1. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em razão de o

Apenado ter deixado de cumprir regras para saída temporária (violação
ao perímetro datada de ), homologou a falta grave, regrediu31/12/2021
o regime imposto para o fechado e declarou a perda de 1/3 (um terço)
dos dias remidos.

2. Os fundamentos consignados pelas instâncias ordinárias
para caracterizar a conduta como falta grave (nos termos artigo 50, VI,
combinado com artigos 39, II e V, ambos da Lei de Execução Penal)
não se mostram desarrazoados ou ilegais, uma vez que o Reeducando
quando da saída temporária deve observar as condições e limites
estabelecidos. Precedentes.
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3. "A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou
de desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a
via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão
na seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]" (HC n. 259.028/SP,
Quinta Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, D Je de ).7/3/2014

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 813.768
/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 29.6.2023).

 
 
"[...]
3. A conduta do paciente não se assemelha ao mero

descumprimento das condições impostas à saída temporária até porque
ele não retornou voluntariamente ao presídio, mesmo que com atraso,
mas foi recapturado, o que, por si só, já sinaliza sua vontade de não
retomar o cumprimento da pena, amoldando sua conduta à da evasão.

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto às
consequências do reconhecimento de falta disciplinar de natureza grave
praticada pelo apenado no curso da execução penal: (i) regressão de
regime prisional; (ii) perda de dias remidos; (iii) alteração da data-base
para a concessão de benefícios da execução (salvo o livramento
condicional, a comutação de pena e o indulto). Precedentes.

5. O Tribunal a quo não pode abster-se de aplicar os
consectários legais invocando o princípio da proporcionalidade,
deixando, assim, de regredir o apenado para o regime prisional mais
gravoso.

6. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 794.016
/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
27.2.2023).

 
 

Nesse contexto, para modificar as decisões das instâncias ordinárias para
absolver ou desclassificar a falta imputada ao agravante seria necessária a aprofundada
incursão no acervo fático-probatório produzido no processo disciplinar, providência,
sabidamente, inviável na via estreita do  ou do seu recurso ordinário,habeas corpus
remédio de rito célere e que não admite dilação probatória.

Nesse sentido:

 
"[...]
4- "O não é meio adequado para afastar ashabeas corpus 

conclusões das instâncias ordinárias a respeito da materialidade
da falta grave imputada ao ora agravante e, consequentemente,
desclassificar a falta imputada como grave por média, diante da
impossibilidade de exame aprofundado de provas" [...] (AgRg no HC
560.935/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe ).09/06/2020 23/06/2020

5- A análise de que o fato praticado configura ou não
infração disciplinar administrativa, seja de natureza leve, média
ou grave, demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos
autos, o que é inadmissível na via eleita.
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6- Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 885.403
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).1/7/2024 3/7/2024

 
 
"[...] 2. Para modificar a decisão de origem, a fim de

absolver o paciente em relação à falta disciplinar, seria necessário o
reexame do acervo fático-probatório, providência inviável na via
estreita do habeas corpus.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 899.739
/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024

).23/8/2024
 

 
Também a esse respeito: AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel.

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta30/6/2023
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma,29/6/2023
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de ; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma,23/5/2023
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .22/6/2023

Outrossim, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que
o cometimento de falta grave pelo condenado traz como consequência a regressão de
regime e a perda de até 1/3 dos dias remidos, sem que isso caracterize ofensa ao direito
adquirido ou à coisa julgada. A propósito:

 
"[...]
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de

Justiça (STJ) estabelece que o reconhecimento de falta grave, nos
termos do art. 52 da Lei de Execução Penal (LEP), implica a aplicação
obrigatória de seus consectários legais, incluindo a regressão de regime,
a alteração da data-base e a perda dos dias remidos, não sendo possível
afastar essas sanções com base no princípio da proporcionalidade.

[...]
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA,

RECONHECENDO A PRÁTICA DE FALTA GRAVE PELO
APENADO, APLICAR-SE OS CONSECTÁRIOS LEGAIS" (REsp n.
2.156.460/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).17/12/2024 23/12/2024

 
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a  da decisão ora agravada, devendo seralteração
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg no HC17/3/2023
n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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